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Objetivos

Pesquisar a evolução do Serviço de Acolhimento Institucional e seu atual papel na garantia dos direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes. Verificando a adequação das instituições de acolhimento de Ribeirão Preto aos novos parâmetros introduzidos pela Lei 12.010/2009, e as medidas propostas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária.  

Métodos e Procedimentos

São utilizados o método teórico e o empírico. O primeiro consiste na  leitura da doutrina (livros, artigos e textos) e legislação relacionadas ao tema. O segundo consiste na coleta de dados e informações nas próprias instituições de acolhimento e na Vara da Infância e Juventude de Ribeirão Preto.
Resultados
As instituições de acolhimento são medidas de proteção e efetivação do melhor interesse das crianças e dos adolescentes. Neste sentido, é importante a implementação de mecanismos de prevenção do acolhimento prolongado. Dentre os quais, destaca-se a articulação em Rede, projetos de visibilidade para a adoção em escolas, investimento em publicidade, incentivo à adoção tardia entre outras. No entanto, durante a estadia deve ser proporcionado um ambiente saudável e humanizado, conforme os novos parâmetros legais. Ocorre que, as instituições tem enfrentado dificuldade na incorporação dos novos paradigmas, vez que precisam se recriar, reinventar e assumir um novo papel de transformação social, tornando-se local de inclusão. Assim, precisam-se implantar reformas internas e profissionalizar o serviço de atendimento das crianças e adolescentes.
Conclusões

O abrigo, como era denominado, nasceu como missão filantrópica, ligado à caridade, sua estrutura refletia carência e necessidade, fazendo com que sua população revivesse o papel de vítima, de abandono. Ao longo do tempo, mudanças legislativas e sociais alteraram essa concepção assistencialista, tornando responsabilidade do Poder Público o oferecimento de Serviço de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes, classificado como Proteção Social de Alta Complexidade. Neste novo panorama, é fundamental a articulação em Rede das instituições acolhedoras com os demais serviços de proteção, composto pelo Sistema de Garantia de Direitos, entre os quais, o Conselho Tutelar, Ministério Público, Defensoria Pública, Vara da Infância e da Juventude, Secretaria de Assistência Social, Centro de Referência de Assistência Social, Sociedade Civil Organizada, Sistema de Saúde e de Educação.
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